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APRESENTAÇÃO
SE UM DIA AS MULHERES ENFURECESSEM

Adriana Novais

Em fúria não permitiriam que a televisão 
pautasse sua beleza.

Em fúria faliriam todas as clínicas de 
estéticas. 

Jamais transariam sem vontade. 

Se um dia as mulheres se enfurecessem 
não aceitariam que o Estado regesse seu 
corpo. 

Em fúria decidiriam se queriam ou não, ter 
filhos. 

Em fúria não usariam roupas 
desconfortáveis em nome da aparência.

Em fúria usariam apenas a que lhes 
dessem vontade. 

Em fúria não permitiriam que a outra 
apanhasse. 

Em fúria revidariam os tapas na cara, os 
chutes e os ponta pés. 

Em fúria não seria escrava em sua própria 
casa. 

Se um dia as mulheres se enfurecessem, 
calariam a boca dos padres e dos pastores 
que pregam o dever da sua submissão. 

Em fúria denunciariam todos os abusos 
cometidos nas igrejas, no trabalho, nas 
delegacias, nos hospitais e aqueles 
cometidos dentro das suas casas. 

Em fúria, ensinariam as filhas a se 
defenderem e os filhos a não estuprarem.

Ah! Se um dia as mulheres se 
enfurecessem, escrachariam todos 
os companheiros de luta, dos partidos 
e movimentos, colocariam a nu seu 
machismo disfarçado no discurso 
revolucionário. 



Em fúria, ocupariam os jornais, as redes de 
televisão contra a misoginia e o racismo. 

Um dia, irmanadas numa grande fúria, 
todas elas, de todos os lugares, de todas 
as etnias, esmagariam todas as correntes 
da sua opressão.

Esmagariam o Estado, a Igreja e a 
Propriedade

As práticas sexistas podem decidir o que pertence ao mundo masculino e ao 
feminino, reguladas em estereótipos culturais arraigados desde a idade medieval como um 
padrão heteronormativo que deve ser seguido pela sociedade, se alguém desviar-se do 
prescrito será estigmatizado dentro do seu meio. Conforme os relatos de estudiosos nesse 
e-book, essas práticas são reforçadas na instituição escolar através da diferenciação que 
alguns docentes fazem do menino e da menina, na formação das filas, dos crachás e até 
mesmo nas escolhas dos brinquedos. Assim quando as crianças escolhem brinquedos que 
não são recomendados para o seu gênero conforme o padrão heteronormativo elas são 
repreendidas na família, na escola e na sociedade  

Finco (2003) aponta

[...] relacionar gênero e infância permite que possamos enxergar as múltiplas 
formas de ser menino e de ser menina que as categorizações não nos 
deixam ver. Nesse sentindo, proporcionaremos a esses meninos e meninas 
a possibilidade de serem eles mesmos e percorrerem novos caminhos 
vivenciando a infância na sua inteireza sem a interferência de ninguém 
padronizando um perfil como certo ou errado (FINCO, 2003).

Para Louro (2000), descontruir essa forma de pensar desmistifica esses dois planos 
homem e mulher, retira-se esse pensamento de como se fossem dois polos diferentes 
e não pudessem ocorrer as interações entre eles. Essa proposta da desconstrução das 
dicotomias busca enfatizar estes dois polos não existem, ocorre uma pluralidade e, 
através dessas dicotomias pode ser um dos primeiros passos para um questionamento 
das relações de gênero levando ao fim do sexismo. Para a autora, existe uma lógica 
dualista que rege as polaridades, desmontando não apenas a ideia de que cada um dos 
polos masculino e feminino está presente um no outro, mas também que as oposições 
foram e são historicamente construídas. Esse processo de desconstrução não ocorre 
de maneira simples, mas ao longo prazo através de uma reflexão sobre as formas como 
as crianças se relacionam diante das diferenças de gênero na infância. É de extrema 
necessidade desconstruir a lógica binária na apresentação do mundo para as crianças: 
enquanto brinquedos e brincadeiras assumirem papéis de masculino ou feminino na escola 
estaremos fadados ao insucesso. Apesar de todas essas situações apresentadas estarem 
implícitas no dia a dia da escola e nas práticas pedagógicas de alguns docentes, a temática 



ainda é muito restrita, geradora de medo, desconhecimento e pouco científico. Deve-se 
sair do senso comum, do conservadorismo, do obscurantismo,  sobrepondo-se  a vigilância 
epistêmica, no agir de forma questionadora, enfrentando o que nos causa tanto receio e 
que nos destina a fortalecer recrudescimento, desfazendo mitos e tabus no sentido de 
disponibilizar um material de qualidade com temáticas que toquem aqueles que diariamente 
compõem e constroem o fazer pedagógico para  emancipar por meio da educação e das 
meninas e dos meninos pode ser uma forma de florescer dentro dos muros das escolas.

Uma excelente leitura para todas e todos!
Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: O presente artigo aborda uma análise 
da violência contra a mulher em tempos de 
isolamento social perpetrado pela COVID-19, 
denominado SARS-CoV-2; com o fito de debater 
o aumento da violência doméstica após a 
implantação da quarentena como medida de 
enfrentamento do novo coronavírus. Para tanto, 
o embasamento metodológico se lastreia em 
pesquisa bibliográfica referente à tônica, bem 
como relatórios relacionados ao enfrentamento 
da violência doméstica e dados coletados por 
meio de mídia eletrônica. Trata-se de uma 
temática de monta, uma vez que merece atenção 
quanto ao seu enfrentamento por atingir os 
direitos fundamentais como a vida e a saúde, 
além da integridade física e psicológica das 
mulheres que são vítimas de uma desigualdade 
de gênero estruturante desde os períodos do 
Brasil Colônia. Conclui-se que a violência contra 
a mulher teve sua taxa elevada durante o período 
de confinamento provocado pela pandemia, 
ao passo que, diante do isolamento social 
vivenciado, as vítimas ficam reféns de seus 

agressores, nos quais, na maioria dos casos, são 
pessoas próximas como o companheiro ou algum 
familiar que tentam exercer um ato de dominação 
covarde e desumana em face do sexo feminino.
PALAVRAS-CHAVE: Desigualdade, Gênero, 
Isolamento.

DOMESTIC VIOLENCE AGAINST WOMEN 
IN PANDEMIC TIMES GENERATED 

BY THE NEW CORONAVIRUS: A 
REFLECTION ABOUT THE STATE’S 

PERFORMANCE AND THE ROLE OF LAW
ABSTRACT: This article addresses an analysis of 
violence against women in times of social isolation 
perpetrated by Covid-19, called SARS-CoV-2; 
with the aim of debating the increase in domestic 
violence after the implementation of quarantine 
as a means of coping with the new coronavirus. 
For this, the methodological basis is based on 
bibliographic research related to the tonic, as well 
as reports related to the confrontation of domestic 
violence and data collected through electronic 
media. This is a major issue, as it deserves 
attention regarding its confrontation for reaching 
fundamental rights such as life and health, 
in addition to the physical and psychological 
integrity of women who are victims of structural 
gender inequality since the periods of Brazil 
Colony. It is concluded that violence against 
women had a high rate during the period of 
confinement caused by the pandemic, whereas, 
in the face of the social isolation experienced, the 
victims are hostage to their aggressors, in which, 
in most cases, they are people close as a partner 
or family member trying to exercise cowardly and 
inhuman domination in the face of women.
KEYWORDS: Inequality, Genre, Isolation.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O artigo alude um questionamento intrínseco a respeito das diferentes formas de 

violência contra a mulher durante o período da pandemia causada pelo novo coronavírus. 
Dessa forma, o presente estudo é abordado utilizando o método indutivo. Posto isto, há uma 
análise de cada dispositivo relevante à temática, sejam fontes bibliográficas, legislações ou 
dados coletados de pesquisas institucionais para que se possa compreender a situação 
e até mesmo ter um posicionamento a respeito. A escolha do tema, por este turno, se 
deu em razão dos consecutivos aumentos nos números de casos de violência contra as 
mulheres nas relações domésticas e familiares no período de isolamento social adotado 
como medida de prevenção contra a doença da COVID-19, a fim de tentar esclarecer as 
razões de tal fator, sem intenção de esgotar o assunto, mas provocar reflexões e oferecer 
contribuição científica mais direcionada para uma questão tão importante no cenário atual 
e que, apesar da característica peculiar de aumentos pela pandemia vivenciada, é um 
problema histórico.

Como cediço, a Lei Maria da Penha (11.340 de 07 de agosto de 2006), constitui um 
importante instrumento no combate à violência contra as mulheres, à medida que busca 
a proteção desse grupo, seja nas relações públicas ou privadas; além de encaminhar-se 
para concretização dos direitos humanos dentro do âmbito doméstico e familiar. Além do 
mais, convém lembrar que a mencionada lei foi responsável por importantes mudanças e 
avanços na sistemática jurídica brasileira, ao passo que afastou a aplicação da Lei 9.099 
de 26 de setembro de 1995 que tratava erroneamente a violência contra as mulheres como 
um crime de menor potencial ofensivo e, por essa razão, tornava essa forma de violação 
aos direitos humanos como uma conduta pelo qual se admitia por vezes o pagamento de 
cestas básicas como penas, permanecendo, portanto, a impunidade dos autores e, ainda 
pior, a desproteção das vítimas desse tipo de violência.

No entanto, apesar da vigência da referida legislação ainda se pode verificar muitos 
casos de violências que não são denunciados e, por consequência, nem chegam ao 
conhecimento do judiciário. Este fator, por sua vez, tem se agravado consideravelmente à 
proporção que a calamidade de saúde pública atual tem constatado aumento nos números 
de agressões voltadas às mulheres. Diversas razões podem explicar tal fato, a exemplo 
do isolamento social que, como providência preventiva no combate à disseminação do 
vírus, tem desencadeado para o agressor a sensação de impunidade, tendo em vista a 
dificuldade por parte da vítima para propositura das denúncias.

Desta forma, o trabalho irá, inicialmente, contemplar uma abordagem do contexto 
da violência contra a mulher para, em seguida, adentrar no âmbito desta temática frente à 
pandemia e o isolamento social a fim de aprofundar acerca desse estado de emergência 
da saúde pública. Nesse sentido, será discutida quanto ao aumento dos casos de violência 
doméstica e, posteriormente, uma abordagem direcionada ao conhecimento das medidas 
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protetivas de urgência, com enfoque na Lei n° 14.022/20. O próximo passo visa um breve 
estudo a despeito do papel do Estado Democrático de Direito no enfrentamento dessa 
conjuntura.

2 | 	CONTEXTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
A violência contra mulher nas relações familiares e domésticas não se configura como 

um óbice recente no Brasil, visto que desde o período colonial as mulheres vivenciavam 
preconceitos e fortes limitações por parte de toda a sociedade, ao passo que para as 
mulheres brancas a vida estava restrita ao exercício do papel de mãe, e já as mulheres 
negras eram escravizadas e até mesmo abusadas em algumas ocasiões pelo homem 
branco. Além disso, de acordo com as Ordenações Filipinas que vigorava no país até a 
publicação do Código Civil no ano de 1916, as mulheres eram tidas como incapazes para 
praticar os atos da vida civil, já que eram vistas como limitadas para o entendimento, sendo 
suprida tal incapacidade quando do casamento, momento pelo qual o marido passava a 
ser considerado como seu representante legal. Soma-se a isso a permissão de que os 
homens detinham para acabar com a vida de suas mulheres quando constatado, ainda que 
sem provas incontestáveis, a prática de adultério, em prol da defesa de sua legítima honra.

Apesar de leves avanços na seara da promoção da igualdade entre os sexos - a 
exemplo da Lei de Divórcio n° 6.515, de 26 de dezembro de 1977 que promoveu nova 
possibilidade de separação e colocou ambos os cônjuges como obrigados pela manutenção 
de seus filhos; a violência contra as mulheres ainda permanecia sem regulamentação 
específica que fosse possível almejar a devida punição dos autores e a proteção eficiente 
das mulheres. Isso porque leis específicas que retratam a violência perpetrada contra 
as mulheres em nosso país somente tiveram sua incorporação recentemente em nosso 
ordenamento jurídico. São elas, a Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006, a conhecida Lei 
Maria da Penha e a Lei n° 13.104 de 09 de março de 2015, a qual alterou o Código Penal 
Brasileiro, definindo Feminicídio como a prática do homicídio em razão do sexo feminino, 
ou seja, é uma morte provocada pela simples condição de ser mulher, o que por sua vez, 
caracteriza-se como crime hediondo – vide Lei 8.072 de 25 de julho de 1990, art. 1º, I.

No plano internacional, duas convenções merecem destaque no que diz respeito 
ao combate à violência contra as mulheres, quais sejam: a Convenção para Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW) e a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. A primeira, 
também conhecida como Convenção da Mulher, é um importante marco para efetivação 
da proteção das mulheres de todo o mundo, ao passo que corresponde ao primeiro tratado 
internacional a dispor amplamente sobre direitos das mulheres como direitos humanos. 
Trata-se de uma convenção resultante da Comissão de Status da Mulher, da Organização 
das Nações Unidas (ONU) no ano de 1979, que buscou promover a igualdade entre 



 
Relações de Gênero e as Subjetividades em Contextos Culturais 2 Capítulo 2 15

homens e mulheres, já disposta inclusive na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
a fim de que todos os países signatários da Convenção, ao ratificarem a mesma, tornassem 
obrigados a adotarem medidas necessárias para a eliminação da discriminação contra as 
mulheres.

A segunda Convenção, por sua vez, conhecida como Convenção de Belém do 
Pará, foi adotado pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) em uma conferência realizada em Belém do Pará, no Brasil, em 
9 de junho de 1994, tendo sido ratificada pelo referido país em 1995. Foi nesse contexto 
que Maria da Penha Fernandes denunciou o Brasil pela negligência no julgamento das 
tentativas de assassinato pelo seu marido. Ao ser denunciado à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), o país foi condenado 
por omissão e negligência, sendo conduzido a reformular suas leis e até mesmo às políticas 
educacionais para melhor erradicar a violência contra as mulheres. 

É nesse contexto que a Lei Maria da Penha surge como uma importante ferramenta 
no combate à violência no Brasil. Isso porque, além de trazer em seus primados normativos 
a definição de violência como: “[...] qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”, 
também traz um amplo leque no que diz respeito à punição e a responsabilização dos 
autores desse tipo de violência, bem como aborda ao longo do artigo 8° da referida lei acerca 
da prevenção e promoção da assistência à mulher em situação de violência doméstica.

Claro está que existem diferentes formas de violências incorridas sobre as mulheres. 
Isto posto, conforme definição do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), destacam-se a 
violência física, em que se têm ações ou omissões que resultam em lesões significativas 
à integridade física; psicológica, caracterizada, sobretudo pelo controle de ações, somado 
com manipulações e ameaças; sexual, em que as práticas de atos sexuais são forçadas e 
coagidas; institucional, a qual está estritamente ligada às desigualdades de gênero criadas 
em âmbitos institucionais; moral, marcada pela difamação, calúnia e injúria para com a 
honra e reputação das mulheres; e patrimonial, a qual está relacionada principalmente a 
uma retenção de objetos, bens e valores desse grupo. 

Assim, ficou perceptível que o tema da violência contra mulher nas relações 
domésticas e familiares configura-se como de extrema importância a ser discutido, à 
medida que se trata de uma abordagem que vai além das classes sociais, já que está 
presente na coletividade como um todo, independentemente de raça e níveis sociais. É 
diante desse cenário que a grande socióloga Heleieth Saffioti aborda em seu livro intitulado 
“O Poder do Macho”:

A violência masculina contra a mulher atravessa toda a sociedade, estando 
presente em todas as classes sociais. Não importa que um zé-ninguém 
mate sua mulher com um machado, enquanto Doca Street assassinou 
barbaramente Ângela Diniz, usando um revólver. O resultado objetivo é o 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_dos_Estados_Americanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_dos_Estados_Americanos
https://www.todamateria.com.br/oea-organizacao-dos-estados-americanos/
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mesmo: o homicídio de mulheres por seus companheiros. Como a justiça 
reflete as diferenças entre as classes sociais, a tendência será a de julgar 
mais severamente O assassino que usou o machado e mais brandamente o 
homicida que utilizou o revólver. (SAFFIOTI, 1987, 55).

Desse modo, a violência doméstica configura-se como um problema antigo da 
história brasileira e do mundo que ainda se faz muito presente nas sociedades atuais, por 
mais evoluídas que estas sejam. Isto porque as manifestações da violência contra a mulher 
é resultado de todo um processo de desigualdade de gênero, em que a sociedade criou 
estereótipos dos quais colocou a mulher em uma posição inferior ao homem, ao mesmo 
tempo em que não reconheceu a importância da mesma para a coletividade. Situação esta 
que tem se agravado consideravelmente em tempos de isolamento social provocado pela 
pandemia do novo coronavírus. 

3 | 	A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER E A PANDEMIA DO NOVO 
CORONAVÍRUS

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em janeiro de 2020, declarou o novo 
coronavírus como uma emergência de saúde pública a nível internacional e em 06 de 
abril do referido ano o Presidente da República sancionou a Lei 13.979 que dispõe acerca 
das medidas a serem adotadas como forma de conter a rápida propagação do vírus pelas 
pessoas. Diante da calamidade da saúde pública, adotaram-se as ações de quarentena e 
de isolamento social, as quais restringem o direito de locomoção das pessoas, controlando 
a circulação em ambientes públicos e regulando o funcionamento de atividades que não 
são consideradas essenciais para funcionamento, a exemplo de bares, igrejas, shows e 
escolas, mantendo apenas serviços voltados para suprir a alimentação e saúde, como 
supermercados e hospitais.  

Segundo o Regulamento Sanitário Internacional (RSI), considera-se quarentena “a 
restrição das atividades e/ou a separação de pessoas suspeitas de pessoas que não estão 
doentes ou de bagagens, contêineres, meios de transporte ou mercadorias suspeitos [...]” 
e o isolamento consiste na “separação de pessoas doentes ou contaminadas ou bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas de outros [...]”, 
ambas com a finalidade de evitar a propagação da contaminação. Todavia, tais medidas 
contribuíram para o aumento da violência durante esse período de confinamento, uma vez 
que nem sempre o lar é um local seguro para a mulher já que a maioria dos agressores são 
pessoas próximas da vítima.

Dessa forma, há vários fatores que foram potencializados durante a pandemia, por 
estar mais tempo em casa e, em consequência, mais tempo com os agressores. Além 
disso, segundo a Associação Brasileira de Estudos do Álcool e outras Drogas (ABEAD), 
aumentou o consumo de bebida alcoólica, com um crescimento de 38% nas vendas 
das distribuidoras e 27% nas lojas de conveniência durante a pandemia. Além do mais, 
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ressalta-se o fato de que diante do isolamento social e, por natural consequência, a falta de 
convívios externos, o estresse e a tensão têm elevado de maneira expressiva, o que tem 
fomentado a agressividade por parte dos autores desse tipo de delito.

Soma-se a isso a crise econômica vivenciada, em que houve aumentos significativos 
nos números de demissões, sobretudo no ramo da prestação de serviço, o qual corresponde 
ao setor em que a mulher mais participa, principalmente no que diz respeito à prestação 
de serviço doméstico. Esse fator, por sua vez, agrava a situação econômica da mulher, 
tornando-a dependente financeiramente de seus companheiros. Ainda convém mencionar 
acerca da sensação de impunidade por parte dos agressores, à medida que perante a falta 
de convívio social a mulher se torna mais vulnerável e, por conseguinte, tem-se uma maior 
dificuldade de formalizar a denúncia, uma vez que, além da suspensão das atividades 
presenciais de modo integral/parcial, as vítimas ainda são impedidas pelos autores desses 
atos de violência. Situações como estas demonstram uma problemática ainda maior do 
óbice que já existe no país em situações de normalidade.

3.1	 Aumento dos Casos de Violência Doméstica Contra a Mulher
Durante a pandemia de COVID-19, diversos países da Europa verificaram aumento 

do número de violência contra a mulher. Na Itália houve aumento das denúncias, à medida 
que foram registradas 716 denúncias telefônicas em março, e 1.039 no mês de abril do 
corrente ano, sendo que no ano anterior registrou-se nos dois referidos meses um número de 
1.067 queixas. Segundo o Instituto Nacional de Estatísticas da Itália, houve crescimento de 
73% nas ligações na central de ajuda às vítimas de abuso após implantação do isolamento. 
Enquanto na Espanha houve aumento de cerca de 30% em período de confinamento dos 
casos em comparação ao ano passado. O Reino Unido chama atenção, pois, apenas 
durante um mês de quarentena, registrou-se 16 casos de feminicídio, maior número em 
mais de uma década.

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), no Brasil, 
publicou no mês de maio de 2020 um balanço anual da Central de Atendimento à Mulher 
com os dados do período de janeiro a dezembro de 2019 e o ligue 180 registrou um total 
de 1,3 milhão de atendimentos telefônicos, sendo 6,5% denúncias e 47,91% solicitação 
de informações sobre a proteção das mulheres e os outros 45,59% foram reclamações, 
elogios, sugestões ou até mesmo trotes.

Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), houve aumento 
de 22,2% nas taxas de feminicídio, tendo sido incrementado também nas taxas de homicídio 
de mulheres. As denúncias nos meses de março e abril, os quais já estavam em situação 
de quarentena no país, obteve um crescimento de 34% registradas pelo Ligue-180 em 
comparação ao mesmo período do ano de 2019.   Ainda conforme relatório da referida 
instituição, em uma comparação feita entre os meses de março de 2019 e 2020, houve um 
aumento de 17,9% das denúncias realizadas por telefone.
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Apesar disso, sabe-se que esses não representam a realidade, tendo em vista a 
inegável existência de vulnerabilidade das vítimas durante o período de pandemia e ainda 
a dificuldade para formalizar a queixa contra os agressores, ficando evidenciado diante da 
divulgação de um levantamento de dados pelo FBSP que verificou uma queda no registro 
em delegacias de polícia de qualquer tipo de violência. 

3.2	 Medidas Protetivas de Urgência
Em virtude da situação de emergência da saúde pública provocada pelo surto da 

COVID-19, medidas de proteção que atendam adequadamente a mulher em condições 
atuais de isolamento social são indispensáveis, tendo em vista a insuficiência dos primados 
normativos já existentes, visto que as dificuldades no enfrentamento de tal adversidade vão 
além daquelas vivenciadas em períodos de normalidade. 

Para atender a esse fator e com o intuito de ajudar as vítimas a fazerem denúncias 
da violência vivenciada, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) lançou em 10 de junho de 2020 a campanha Sinal Vermelho 
contra a violência doméstica. A referida campanha consiste em mostrar um “X” vermelho 
na palma da mão para o atendente ou farmacêutico em todo país que seguirá protocolos 
diante da situação, cientes que se trata de um sinal de socorro para vítima de violência 
doméstica.

Com o mesmo intuito de proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, 
empresas de negócios também desenvolveram campanhas no sentido de possibilitar a 
essas mulheres mecanismos de denúncia de seus agressores. Foi nesse cenário que a 
Natura e a Avon, empresas de cosméticos no Brasil, se uniram para o lançamento da 
campanha “#IsoladasSimSozinhasNão. ”, por meio da qual buscam divulgar em suas redes 
sociais a necessidade de se identificar as relações abusivas, como também as formas de 
pedir ajuda, além do patrocínio da minissérie do podcast “Mamilos” acerca dessa temática. 
Foi nessa mesma linha de raciocínio que a rede varejista de eletrônicos e de móveis 
denominada Magazine Luiza começou a divulgar em suas redes sociais a campanha já 
existente desde 2019, em que se permite a efetivação de denúncias de violência doméstica 
ao acessar o aplicativo da loja “Magalu”, com vistas à enfatização no que diz respeito a 
essa modalidade de queixa em tempos de isolamento social provocado pela pandemia 
decorrente da COVID-19.

Diante desse cenário de emergência, a criação de medidas adaptáveis para 
proteger o bem jurídico tutelado é de extrema importância para combate à violência contra 
a mulher. Isso porque, após muitas lutas feministas, conseguiu-se amparo legal na já 
mencionada Lei n° 11.340/2006, sendo uma legislação inovadora e abrangente, entretanto, 
diante do cenário de pandemia desencadeada pelo novo coronavírus, foi preciso adotar 
novos métodos no intuito de garantir a efetivação dos direitos das mulheres vítimas dessa 
supressão dos direitos humanos, entre eles está a Lei 14.022 de 08 de julho de 2020, meio 
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consideravelmente relevante por tratar de medidas ajustáveis a situação provocada pelo 
surto do vírus no país.

3.2.1	 O papel da Lei Nº 14.022/2020 durante a crise de COVID-19

A Lei nº 14.022/2020 é excepcional, ao passo que dispõe sobre as medidas de 
enfrentamento a violência doméstica e familiar contra a mulher, crianças, adolescentes, 
pessoas idosas e pessoas com deficiência, durante o período de vigência da Lei 13.979/2020 
que dispõe acerca das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto que iniciou em 
2019. 

Todavia, o foco central deste artigo está essencialmente relacionado com a violência 
contra a mulher em virtude de sua característica também pandêmica, assim considerada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Isso porque, conforme dados da OMS, o Brasil 
possui taxa de feminicídio de 4,8 para 100 mil mulheres, sendo o quinto maior do mundo. 
Assim, certo é que vivemos uma pandemia de violência dentro de outra pandemia causada 
pela COVID-19.

Desse modo, diante do alto número de casos, a referida legislação possibilitou 
o atendimento online para solicitações referentes às medidas protetivas, assim como a 
viabilidade do compartilhamento de documentos como provas e ainda da autorização de 
diligência protetiva de urgência por meio virtual, determinando o afastamento do agressor 
do lar ou ainda encaminhar a vítima para algum programa de proteção, por exemplo. 
Entretanto, convém ressaltar que o atendimento on-line não exclui o auxílio presencial das 
mulheres, ao passo que será obrigação do poder público a adoção de precauções para 
garantir tal assistência mesmo durante a pandemia, à medida que a referida lei acrescentou 
um parágrafo novo na Lei 13.979/20, estabelecendo como serviços essenciais aquele 
referente ao atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. 

Dispõe ainda sobre a prorrogação dos prazos já concedidos, apreciação de 
matérias, atendimento às partes e quanto à concessão das medidas protetivas que serão 
mantidos sem suspensão, com tempo indeterminado durante esse período e considerados 
de natureza urgente.

Designa também que as ligações recebidas pela “Central do Disque 100” e “Ligue 
180” deverão ser repassadas para os órgãos competentes no prazo de 48 horas, exceto 
em casos de algum impedimento técnico. Ademais, o poder público deverá promover 
campanhas informativas quanto à prevenção da violência durante a vigência do estado 
de emergência de saúde. Outra novidade diz respeito à possibilidade de a vítima fazer o 
exame de corpo de delito no local em que se encontrar, nos casos de violência sexual. 

Resta evidenciado, portanto, a importância de uma legislação desse teor direcionada 
à adoção de ações que proporcione proteção integral dos vulneráveis, adaptando o 
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funcionamento dos órgãos competentes para continuar com o papel de evitar e reprimir 
todo e qualquer ato de violência, seguindo, dessa forma, os primados normativos de um 
Estado Democrático de Direito do qual o Brasil adota.

4 | 	PAPEL DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO
A mulher, ao longo do período histórico, conquistou o direito ao voto e de participação 

da vida política a partir de 1934, passando a exercer a sua cidadania. A igualdade de 
gênero não era realidade e cada vez mais a necessidade de combater toda discriminação 
contra as mulheres crescia, uma vez que as desigualdades geram uma série de violência 
e limitação de direitos.

A Constituição Federal de 1988 preceitua a democracia e, em seu preâmbulo, dispõe 
acerca da instituição de um Estado Democrático de Direito que assegura o exercício de 
direitos sociais e individuais. Nesse contexto, a igualdade faz parte dos valores supremos 
para obtenção de uma sociedade livre de preconceitos e harmônica, sendo a família uma 
organização da sociedade que detém de proteção do Estado para assegurar assistência 
e coibir a violência, conforme disposto no art. 226, parágrafo 8 da Constituição Federal. 
Há um conceito Weberiano de que o Estado é sede de violência, ou seja, há uma relação 
de dominação e o papel do Estado de Direito é atuar no controle dessa violência legítima. 
Dessa forma, há vínculo entre o ente estatal e a vontade popular, uma vez que as pessoas 
devem obedecer ao ordenamento jurídico, além do mais, o papel da polícia também é 
importante para aplicar as regras coercitivas diante de resistência para manter a ordem 
pública. 

Foi para atender a essa garantia de igualdade e defesa da dignidade humana dada 
pelo Estado que se assegurou, mediante Carta Magna, a assistência judiciária integral 
e gratuita nos termos do art. 5º, inciso LXXIV, a fim de que houvesse o acesso pleno 
à justiça por parte das vítimas vulneráveis e de baixa renda. Sendo assim, por meio da 
Defensoria Pública as mulheres agredidas logram deste instituto como forma de sanar 
essas disparidades sociais e/ou econômicas, garantindo assim a defesa de seus direitos e 
a manutenção da democracia defendida na Constituição.

Assim, o Estado ao se definir como detentor do poder dentro de seu território 
delimitado, deverá garantir a defesa da dignidade humana de seu povo, e quando este 
Estado assume a forma Democrática de Direito obriga-se ainda a assegurar o pleno acesso 
de todos os cidadãos à justiça, de maneira democrática e igualitária. Portanto, diante da 
configuração da violência contra as mulheres como violação aos direitos humanos, exige-
se, assim, uma atuação estatal completa pela erradicação desse óbice em sua totalidade, 
mediante mecanismos que busquem punir devidamente os agressores e que garantam 
uma proteção integral a essas vítimas. 
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do que foi exposto, ficou evidente que a violência contra a mulher é 

estruturante na sociedade e o seu combate e a sua prevenção é de suma importância, uma 
vez que se trata de um crime silencioso por ocorrer no próprio lar da mulher, onde deveria 
ser um local seguro. 

Não obstante, a consolidação dos direitos da mulher é uma luta histórica e que 
ainda vem sendo enfrentada pela democracia a fim de propiciar e garantir uma vida justa 
e digna. Com a emergência de saúde pública causada pelo novo coronavírus, percebe-se 
que vários fatores corroboram para o aumento da violência durante a quarentena e isso 
foi refletido, infelizmente, por passar mais tempo em casa com os potenciais agressores. 

Ademais, mesmo com todo amparo legal existente para lidar com tal problemática, 
é necessário que haja, além de uma consciência coletiva acerca da igualdade de gênero 
por meio da educação, uma contribuição por parte da própria sociedade para o combate 
desses atos, uma vez que se tornam indispensáveis as denúncias para que o poder público 
possa ter efetividade, já que a legitimidade estatal é essencial para o combate da violência 
doméstica e familiar e o estado deve agir em prol da manutenção da ordem pública e 
garantia dos direitos humanos, zelando pela integridade física e psíquica da vítima.

Nesse processo de conclusão do artigo, cabe frisar que não tivemos pretensão 
de exaurir o tema, mas despertar uma problemática já existente que se intensificou e 
se ampliou, tendo em vista o número de casos durante o período de isolamento social, 
violando os direitos das mulheres garantidos constitucionalmente pelo Estado Democrático 
de Direito adotado no país. 
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